
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 594.577 - PB (2014/0257188-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : RENAN DE VASCONCELOS NEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ TORRES DE MORAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
AÇÃO MOVIDA CONTRA O ESTADO. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO DOS DEMAIS ENTES FEDERATIVOS. ART. 77, III, 
DO CPC. DESNECESSIDADE. 
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a pendência de julgamento pelo 
Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, não implica direito ao 
sobrestamento de recursos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedente: AgRg no AREsp 244.747/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 8/2/2013. 
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, consolidada sob o rito do 
art. 543-C do CPC, por ocasião do julgamento do REsp n.º 
1.203.244/SC, Rel. Min. Herman Benjamin (DJe 17/6/2014), "o 
chamamento ao processo da União com base no art. 77, III, do 
CPC, nas demandas propostas contra os demais entes federativos 
responsáveis para o fornecimento de medicamentos ou prestação de 
serviços de saúde, não é impositivo, mostrando-se inadequado opor 
obstáculo inútil à garantia fundamental do cidadão à saúde".
3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao agravo sob o fundamento 

de que o acórdão local está em sintonia com o entendimento adotado no recurso especial 

representativo da controvérsia, REsp 1.203.244/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 

17/6/2014.

A parte agravante, em síntese, requer o sobrestamento do feito ante o 

reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal.

Sustenta, ainda, que a jurisprudência sobre o tema é controvertida, salientando que 

o melhor entendimento sobre a questão é aquele previsto no art. 18 da Lei n.º 8.080/90, no 

sentido de que a competência dos Estados na dispensação de medicamentos é apenas supletiva. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): De início, 

cumpre registrar que, nos termos da jurisprudência desta Corte, a pendência de julgamento pelo 

Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, não implica direito ao sobrestamento de 

recursos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. Precedente: AgRg no AREsp 244.747/SP, 

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 8/2/2013. 

No mais, a irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte 

agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados 

pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 196/198): 

De acordo com a jurisprudência desta Corte, consolidada sob o 
rito do art. 543-C do CPC, por ocasião do julgamento do REsp nº 
1.203.244/SC, Rel. Min. Herman Benjamin (DJe 17/06/2014), "o 
chamamento ao processo da União com base no art. 77, III, do 
CPC, nas demandas propostas contra os demais entes federativos 
responsáveis para o fornecimento de medicamentos ou prestação de 
serviços de saúde, não é impositivo, mostrando-se inadequado opor 
obstáculo inútil à garantia fundamental do cidadão à saúde.". 
Confira-se a ementa do julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. AÇÃO 
MOVIDA CONTRA O ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO 
AO PROCESSO. ART. 77, III, DO CPC. DESNECESSIDADE.
Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 
1. O chamamento ao processo da União com base no art. 77, 
III, do CPC, nas demandas propostas contra os demais entes 
federativos responsáveis para o fornecimento de 
medicamentos ou prestação de serviços de saúde, não é 
impositivo, mostrando-se inadequado opor obstáculo inútil à 
garantia fundamental do cidadão à saúde. Precedentes do 
STJ.
2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal entende 
que "o recebimento de medicamentos pelo Estado é direito 
fundamental, podendo o requerente pleiteá-los de qualquer 
um dos entes federativos, desde que demonstrada sua 
necessidade e a impossibilidade de custeá-los com recursos 
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próprios", e "o ente federativo deve se pautar no espírito de 
solidariedade para conferir efetividade ao direito garantido 
pela Constituição, e não criar entraves jurídicos para 
postergar a devida prestação jurisdicional", razão por que "o 
chamamento ao processo da União pelo Estado de Santa 
Catarina revela-se medida meramente protelatória que não 
traz nenhuma utilidade ao processo, além de atrasar a 
resolução do feito, revelando-se meio inconstitucional para 
evitar o acesso aos remédios necessários para o 
restabelecimento da saúde da recorrida" (RE 607.381 AgR, 
Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 17.6.2011). 
Caso concreto
3. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido negou o 
chamamento ao processo da União, o que está em sintonia 
com o entendimento aqui fixado.
4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.
(REsp 1.203.244/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 9/4/2014, DJe 17/6/2014).

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0257188-3 AREsp 594.577 / PB

Números Origem:  00120120224926001  00224924220128150011  120120224926001  224924220128150011

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : RENAN DE VASCONCELOS NEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ TORRES DE MORAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : RENAN DE VASCONCELOS NEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ TORRES DE MORAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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